
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.038 - PE (2014/0259671-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RODOQUIM TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. HORAS-EXTRAS. INCIDÊNCIA. MULTA. 
CABIMENTO.
1. A jurisprudência firmada na Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a contribuição previdenciária 
incide sobre os adicionais noturno e de periculosidade e as horas extras, 
bem como o seu respectivo adicional, uma vez que são de natureza 
remuneratória (REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJe de 05/12/2014).
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado 
da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 08 de novembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por RODOQUIM 
TRANSPORTES LTDA. contra decisão que deu provimento ao recurso especial da União "para 
reconhecer a incidência de contribuição previdenciária sobre horas extras" (e-STJ fl. 810).

Em suas razões, a agravante sustenta que não incide a contribuição 
previdenciária sobre as horas extras trabalhadas, em face do seu caráter indenizatório. Alega, 
ainda, que o recurso não poderia ser conhecido, visto que a matéria tem cunho eminentemente 
constitucional, com repercussão geral reconhecida pelo STF.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a sua submissão ao 
Órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, a decisão 
recorrida não merece reforma.

Consoante anteriormente explicitado, a jurisprudência firmada na 
Primeira Seção sedimentou a orientação de que a contribuição previdenciária:

I) incide sobre:

- os adicionais noturno e de periculosidade e as horas extras, bem como o seu 
respectivo adicional, uma vez que são de natureza remuneratória (REsp 
1.358.281/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 05/12/2014).

No caso dos autos, a recorrente busca afastar a incidência da 
contribuição previdenciária sobre horas extras, o que denota que a sua insurgência não merece 
prosperar.

No mais, a jurisprudência desta Corte Superior sedimentou o 
entendimento de que "o reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro no art. 
543-B, do CPC, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais 
pertinentes" (REsp 1.134.665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/11/2009, DJe 18/12/2009, submetido ao rito do art. 543-C do CPC). No mesmo sentido: AgRg 
no REsp 1396872/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016; AgInt no AREsp 880.709/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 
17/06/2016.

Por conseguinte, o recurso é manifestamente improcedente, o que atrai a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico 
multa à agravante de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0259671-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 596.038 / PE

Números Origem:  08002128420134058300  8002028420134058300

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : RODOQUIM TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODOQUIM TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  - PE011338 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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